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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DEP. FRANCISCO LOPES DA SILVA

AO EXPEDIENTE DO DfiRCJJETO DE LEI Nº 375/96.
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Art. 10 - Fica reconhecida de Utilidade Pública a Associação Santos ..
Dias, com sede e foro na cidade de João Pessoa, neste Estado.

Art. 20 - esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 30 - Revogam-se as disposições em contrário.

'A AssembléiaLegislativaDecreta:

Sala das Sessões, 13 de março de 1996

mSTIFICATIV A

Reconhece deUtilidade Pública

A Associação Santos Dias, com sede e foro na cidade de
João Pessoa, presta um importante papel no processo de construção e expansão da cidadania e
na conquista de direitos para os setores marginalizados da sociedade. A Entidade promove
treinamentos, cursos de capacitação e formação política, debates e seminários sobre temas atuais,
que auxiliamna formação política das comunidades assistidas pela Associação. Seu público alvo
expande-se entre os setores urbano e rural. O seu maior objetivo é a edificação de um quadro
social mais humano, onde as classes menos favorecidas da sociedade possam usufruir da cidadania
plena. Assim, consideramos importante o reconhecimento de Utilidade Pública da Associação
Santos Dias, como forma de fortalecer o trabalho desenvolvido pela Instituição em questão.

João Pessoa, 13 de março de 1996



João Pessoa, 29 de fevereiro de 1996

/

OFÍCIO N°001/96

DA : ASSOCIAÇÃO SANTO DIAS

\PARA: Gabinete do Vereador Dr. Ricardo Coutinho
\ Câmara Municipal de João Pessoa-PB

ASSUNTO: Hístôríco da Associação Santo Dias I Reconhecimento de utilidade pública perante a
• Constituição

A ASSOCIAÇÃO SANTO DIAS é uma entidade civil, não governamental, sem fins lucrativos, com
personalidade jurídica - fundada em 13 / 12/ 1982 (treze de dezembro de mil novecentos e oitenta e dois).
É filiada ao Movimento Nacional de Direitos Humanos e tem registro no CNA.';; ( Conselho Nacional de
_~sistência Social) sob o n°. 23022.002390/91-56.. ,
-,
I - Público Alvo: A classe popular via formação.

J -No setor urbano: Mulheres (a maior parte), homens, crianças e adolescentes de vários bairros da grande
João Pessoa .

• No setor rural: Mulheres, crianças e adolescentes e homens dapequena produção,

fi -Nossa Articulação Política Defende:

· .. o acesso a plena cidadania dos explorados (as);

· .. a formação de novos quadros de lideranças no meio popular;

· .. a participação popular na elaboração das políticas públicas ;

PROMOVE:

· .. Oficinas, treinamentos, cursos de capacitação e formação, encontros, debates, seminários e assembléias.
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... Movimentos populares de mulheres, crianças e adolescentes, trabalhadores, ong's, associações,
entidades locais - regionais e nacionais.

ARTICULA:

• •

... Três programas :

MANTÊM:

-I - A Saúdedas Crianças e Adolescentesna Escala Verde;
2 - A Formaçãodas Mulheres do Meio Popular;
2.-ProgramaTerra: a) Solo urbano na periferia da grande João Pessoa (bairros populares e favelas)
• b) A pequena produção no litoral sul paraibano

1 - O Programa Saúde das Crianças e Adolescentes na Escola Verde trata de todos os direitos da
criança e do adolescente , tendo como referência o Estatutos da Criança e do Adolescente, incluindo as
~ensões ecológicas a partir do ambientemaravilhoso do pomar e seus 21 (vinte e um) espécies de frutos,
â' horta comunitária e a criação de pequenos animais. Crianças e adolescentes sob a animação de
educadores(as)conscientizando-sede seus direitos e deveres e preparando-se à ser cidadães responsáveis na
, "'"",1",1SOCl~e .

.,
2 - No Programa Formação das Mulheres do Meio Popular estão sendo estudadas questões de gênero,
preparando de uma maneira sistematizada e contínua a mulher pessoense e paraibana a ocupar o seu lugar
11a sociedade,a conquistar sua plena cidadania tanto no campo quanto na cidade.

~ - O Programa Terra desenvolve-se em duas vertentes:

eNo Solo Urbano, visitamos, acompanhamos, assessoramos os "sem casa" e moradores da periferia,
principalmente os favelados das Zonas Especiais de Interesses Sociais para que não fiquem excluídos da
cidadania.

b)No Setor Rural no Litoral Sul Paratbano, estamos dando uma contribuição séria para um novo
modelo de desenvolvimento: Pequena Produção com técnicas alternativas na agricultura e na criação de
ovino - caprinocultura, fazendo do Centro Santo Dias um Centro referencial de experiências para os
pequenos produtores da região.



m -Estrutura Organizativa da Associação Santo Dias.

•
,.

A instância máxima da entidade é a Assembléia geral que elege de dois em dois anos uma diretoria
composta de 5 (cinco)membros e de um Conselho Fiscal: 3 (três)membros.

IV - Prioridades da Atuação da Associação Santo Dias.

A entidade tem priorizado as suas intervenções dentro de três problemáticas, que avalia. que estilo
"diretamenteimbricadas com o processo de construção, expansão dos direitos inerentes a cidadania à toda a
população. Assim definiu três programas temáticos através dos quais busca desenvolver ações que

,mtribuam para obtenção de seus objetivos institucionais.

Solicitamos ao Município de João Pessoa, ao Estado da Paraíba e ao Governo Central o reconhecimento
que a nossa entidade é de utilidade pública, o que emnosso entenderfacilitará o exercícioda parceria com o
Poder Municipal, Estadual e Nacional, incentivandoa participação dos cidadões nas Políticas Públicas.

•

. '
/}1~ dD itrJ)~ t}~

jMARIADOSOCORR AUG STABEZERRA
Presidente da Associação Santo Dias

.,
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Certidão fornecida de acõrdo com
o § 1 do art. 19 da lei 6015/73

..
EST~TUTO O~ ~SSOCI~ÇAO S~NTO DIAS

l' 'I " 1!'" .'. '-. . l! .•~., .,"

~ /lSSEMB.L(í~ GERAL EXTRAORDINÁHIA F,E#Ú§tDt NOjP:l~2J'~~r'8~
(VINTE E TRES DE JULHO DE MIL NOVECENTOS E NOVENTA ( Q~T~O)
NA ror,r-.1A DE SUA ALíNEA li DO ARTIGO f3Ç DO ESTIITUTC' ~OCII\L,ItCU
vt r on O[M f'!\OCEDEfl I\LH,RI'.ÇÕES DO [Sl;f\TlIrrO ~l:jE:. r~SSf:"()~ r r.n"
1\ S1: \. U In r r: rir DA ç 1\ I) : . I ;' ( . '

fi r~T. L - ~ ~~SCCI~Ç~O S~NTO OlflSCOM'SEDt E FORO NA CIDADE DE Joio
PESSOA NO ESTACO DA ~ARAI81\ ( ~MA ASSOCIAÇ;O CIVIL, SEM fiNS
LUCRr,T IVOS, DE DURAÇI\O IrWE.RTEMIN/\()A, COM PERSONALIDArJl Jurd
DICA NA fORMA DA LE I, E QUE TEM POR OBJET IVO: ~) FOMENTAR ~
UNIÃO E A SOLIDARIEDADE ENTRf. OS TRABALHADORES. O) DEsf.NVOl.­
\tER AT IV IDADes Dr: CARCTER ASSOOIAT IVO, FORMATIVO, ASS ISTENC I
AL l CUL1URAL. C)CONTRIBUIR PARA O ENGAJAMENTO DOS TRABALHA:'
DORES NAS SUAS ENT IDADES DE CLASSE DENTRO DE UMA LINHA COMnA

.. -1 1\'1\ L l,'..J,\~f' 11-:'.1[.T I D/, COM 1\ TRANsr ORMAÇAO DAS E51RUT unAS soe 1_
AIS E ECONBMICAS DO PAis. D) COMPROMETER-SE COM A CONS1RU _
(;Ão DE LJMII :)Árr~ III SC>CI/'.l ISTA COM PLUIlI\L IDADe f'OL ÍT ICA 0/\ 0(­

r.~{.'crUICII\. I ) DrSUJ\tOL\:lR flllVIDAOES E[).ljCA1IVf\$ COM CRI/\N~AS
[. :\ [10 L[ ~ c t r J T [S CAROJ H. S •

- ':rrwo UI.1i, 1~'J50CIA';f~O DE FINS fl~;SIS1UICI"IS, E~~l:\ r o r s liI'IU
~[ ~ lnlOUTAç~O SOBRE O SEU PATRIMÕNIO, RENDA E SF:US SERVI:~ ,
r,~S rJor, r r ,lr\nS DII CONST I1U I(,AO rEDEHALj 1,1UW[fU,' p. I G0f10!:,AMf.N
H_ r.c: pr\~I!I::-,110S LXICIDOS PELO CÓDIGO TRjrlUT,\flla Nf,ClürJI\L -;
""'1.11, O 007; [)r:SSA Irv:tJNID/\DF:~ NOS lERMUS DO ART.LI1 II\!CISO~) I
r I I I

CM' I 1 ÚI O I I - l' O ~ U i' o P O S O C I 1\L

J)Rl. 3
1

- SrRl AO~ll IDO NO QUADRO SOCIAL fi Pf.SSOA F [SICA, CUJA PR~1 I
C/I [3T[,.IA CO~;lf'ÁT I v [I. COM OS 08,)[11VOS DA ENl IDADE.

§ I º S[ IU\ I'.(.;M 11 IDO uo QUAOHO ~,OC I/',L QUI\LQUUI PC SSOA, f'nOl'O::,-
11\ 1'011 [J~) I', s óc IaS r. flrROV,\DA PC LA ASSEMI3LE í fi GE RAL ""ED I,\N
l[ fll\fl[CIR Ct, r: H1[TORIA

._~ ;:'0 fi PROPOSTA [)[VERÁ sr n ~ER rnRr.1ALIZf,D/\ Á rlrH.TOi!11I C'::>M '
MJl[í.[ efNC IA DE' '/lNTC O lf,S DA R[.I\L IZAÇÃO 0/\ I'SSf M[lLf. iA G[­

ilAL OROlrJ,\dIA QUE DF.LI8UlMlÁ SOBRE A SUA flCEll/\í3ILIDP.[lE.

~ ]ç O~, s ór. IO:J SAO UI r~ú1EROS 1'- lI.i IlADOS E NAO RF:",PONIDEM sun
SIDlflfllMAUH(, POR CH1RIGAÇOES CONTRATADAS PELI\ SOClf.O',OE.

- C QUAD~u ~OCII\L SFR~ CONSl I1UIOO POR DUAS CATEGORIAS ~ SA _
n[R : /J) í\lf'JD,\OOR[S - OS SIGN.A1ÁnIOS DA ATA DE FUNDAÇÃO. O)
Er t T IVO:, M~U[L[S QU[ FOReM AOMll IDOS NA fORMA 00 ART IGO AN

lf R laR. o.
____________ _L2_ __
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certidão 'omdo di acôrdo com
• § • ~ aIl. ~ .. Lei 6015/13

- O SÓCIO DEIXARÁ OE fAZER PARlE DA ASSOCIAÇÃO, PELO AfAS
, - -

11\M[ N10 VOLUN1 AR 10 OU PELA E. )\CLUS8Cf, r.!'AP._OSlA,. ~1~~l,A ASS~,~BLE
IA GERAL, SOMENTE OCORRENDO ESTA R~~~E. &ÚA~DO ~"vt~RI
fiCAR INfRIG~NCIA DE.SH: E.SlATUTO. -

_ r::;o.Í' . :~'" ;t::; ~ .: I~· ~~·t'~~:j
C A P I T ÚL O III I - DA ORGM J I Z A ç AO (. .ô DM I N I S 1 R /\ ç1\0. .t .,Cf ; /'é, \",.

~Rl.6 - SAO ES1'.NCIAS DE DECiSÃO Df. ft5S0CIACÃO: ~) 'fts:c>c{::t;
~ \'(' ...

GERAL. 8) DIRE10RIf, • c) CONSELHO FISCAL. ~f, ".
SECÇÃO - [lA ,{isSEMOLE iA GEI1AL --~.

/lR1.7

•
pp.l.8

n

/lrn. o

- /I /lSSEMBLEiA GERAL ( A REUNI~O PL[N~RIA DOS
~\O OE~.llJERA1IVO MÁXIMO 01\ ASSOCIJ\ÇAO •

,
SOCIO:?" OP.G

o_ Cor.'lPE1[ f. /lSSEM!3LE í/\ GERAL, PR IVA1IVAMUJlE : t,) ELEGER'
[ EMPOSSAR 1\ 0lRE10RIA E O CONSELHO FISCAL; 3) JULGAR 05 '

AlaS DA UIR[10RIA E DO CONSELHO FISCAL; C) EXCLUIR s6cIOS '
NO QUADRO SOCIAL; O) 0(51 ITUIR MEMOROS DA DII1E10RI/\ [ DO'

COHSELHO r I:'CI\L, PROCEDENDO N]\ OCAS IAO fI ELE IÇ/IO DE UM tJC,,'itJ" , ,
sacIo Q~E DEVERA [XERCER AS rUNçOE$ DO O[STIT~IDO ATE o l[~
MINO 00 MANDA10 ; [) OELIJ[RAR SOARE A rUNOAçAO OE NOVOS f]
1ABELE.C Ir·ALN10S ; r) [>-AMHJ,\H o PARECER 00 CCrJSf.LHO F I':,CI-,L '
SCfHH í\"> CON1A5 0/\ Dln['!rJRI/, te) Df.1ERr:1INAR 1\5 LI~!Ii/\S nrrul'
[I[ i\~AO DI, /):,SOCIAÇAO ; H) l\Ll[RAR E n'cr0RMNl os ESTt,1l!10~ ;
I) [)r c I o I R So oR[ /\ t.x t 1111ç Ã o o 1\ t,S S (J C I M; A o; ~J) D[ L I f\ [ n !..RS!') -,

Ivovr IS;
, ..

BE.M c ouo. GR/\'v/\'-L05 COM or!u~ALIENAÇAO DOS BENS
i:r.,\L.

~ ~ ,
l.:r\'I(:C - /Is D[L 18[n,',(;O(5 DI\ J'.SSU,,1f3I.E li .. Gr:R,r,L I'J.") QI.!F. SE nrr r :;r
/\Jlttl ír·nt,s C, O, [, H',I, J. 50 S[R'ÃO V.~LIDAS QUANDO APROVI',Cr'
POR DOIS 1ERÇOS DOS SOCIOS PRESEN1ES.

- i'· 1""J<~;r.MBLl iA GrRf.,L nEuNIR-SE-,\ ORDINAHIAMEN1E, UI'J!/\' V[Z f'()P

f,;W l\lr 31/CI ( TRIN1/l. E UI\I OE Jr.NEIRo) E, [11.1 CI\R/\ClfP. r;:l!'1, ,
c ~D I ~JA F I O, sr; tv1P R t QUE. A o I r~E 1 oH I A oU o T E Fiç O (1o S ~, (IC I C:-, ._J U L
C#'\H Cl)~J'J If\J un t r,

, ,
Ir-I'), ,",':,::'(I,iBLr 1/\' GPV>J..",,!3,ç SEi,f', Ir-lSl/\LAIJACOM 1\ prnS[:.jçl\ OE :Y.i

1U<'~O DOS Í\S~:OC IÁb6's~r"'ér;1 I ~ cor"VOCf\Ç/,O; [M 2!: M/IReM)!. P,\fL',

~,I[ ~;:\t10 LOCAL, ,..,ré::, UM.". 1I0HA Df', DE.1EHMIN,'\D.·" rM~A I\. INST r,L,I\';::'o
" oo o s H~,\OALHOS, COM QUALQUr.H NUl.1[RO DC SOCI05 PPCSU,ITES. PS r~::_"- , ,

LlnlR~çalS E~pn[SS~S, NES1E [STA1U10 SCRAO VALIDAS, I\~U[L~~
APROVI\DAS PELA MAIORIA DOS PRESEN1ES.

f.'
J

....., ,
;. c .." r.\r;.'\ [J r L I J t n ,,\'~o [~~ :;o nn [ II I r oH 5 E S P n [V 1ST 1\ ') :'-Jo P 1\H 1\GnM .,
, /I qo " , 1 13 ( I"Ui'~lC(J 00 rn.rJ_, senA r,J[CESSARIO O '~UOrHJM Mlt-JI1v10 DE / .)1

lrnça) DOS 56cIOS PARA A INS1AlI\.Ç~0 DA ~SS[MDL[ I~ CERI\.L.
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§

./0; ~"O
....0 /'ESSO~-

" ~\.o LeC;-"
I : DA DI RETORIA • !ii~' ,1~$~~ ~~~i~:~,;':l.il' !t~ .~\
A OIRETORIA SERÁ COMPOSTA80~0,-UM PR.lJ~}OEN.f)a\~~ /\~-%i, ,l;'"
VICE PRESIDENTE. C) UM TE.SOURE.IRO. O) UM SECRETÁR~<90'\ "\"~/
E) UM PRESIOENTE 00 CONSELHO FISCAL. 'l'otc/.i"ia ao ~,~~

. , " ,_ o da•.J!.at'3-~
f;", : 1! T'S, ~ !lO;,!' l'dn'.lS ,/''''\'-.F r,"

A o IRE TOR IA SERÁ ELE:ITA PELAI:At~~M~#:+E\'Y'.•:Q~RAL COM /~/(, ..~ .
UM MANDATO DE. DOIS ANOS E TOMARA POSSE. NO o I,' DA /0 ~ -, ' "

ELElÇ'Ão. (~ L-;.,
\ ...~ ~")."~:'~>',_.t

Iº A OlRETORIA DEL.IBERAI<Á, VAlIOAMENTE, EM ASSUNTOS \..Q!~'f8\J.\
DE SUA COMPETÊNCIA, SEMPRE QUE CONTAR COM A PFlESÊ~::'. ""'~ ....,~..'
ÇA DA MAIORIA DOS SÓCIOS PRESENTES;

• d ô,do com
Certidão fornecida e La: 60'5/73
o § 1 do art. 19 da ai

PG 03

~.
i o.,

SE.CçÃO

ART. 10

A RT. 1 I

§ 2Q Nio SER~ REMUNERADO O EXERCiclO OE QUALQUER CAR­
GO, ElET IVO OU DE NOMEAÇAO, NA ASSOCIAÇÃO.

•

ART. 12 - A OlRETORIA PODERÁ NOMEAR
.0A AUX 1L , Á - L 10\

•ASSESSORES TECNICOS PA-...-' ,
§ ~NICO - Aos ASSESSORES DA DIRETORIA SER' GARANT 100

O DIR~ITO OE VOZ NAS REUNIOES DA MESMA, MAS ELES NAO
PODERAO EXERCITAR O DIRE ITO DE VOTO.

/lRT. 13 - COMPETE AO PRESIDENTE: II) PRESIDIR AS REUNiÕES DA
ASSEMBLEiA GERAL E DA OIRETORIA; B) REPRESENTAR A E~
T IDADE ATIVA E PASSIVAMENTE, JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL
MENTE NAS SUAS RELAÇÕES COM TERCEIROS, PODENDO PARA'
TAL CONSTITUIR ADVOGADOS E MANDAT'RIOS ; C) ASSINAR I

O EXPEDIENTE DA ENTIDADE; O) RECEBER DONATIVOS,SUBVEN
ÇÕES, CONTRIBUIÇOES, ABRIR, MOVIMENTAR CONTAS BANCÁ ~,
RIAS, ASSINAR CHEQUES E ENDOSSAR TITULOS, qBRIGATÕRI~
MENTE., EM CONJUNTO COM O TESOURE IRO.

§ ~NICO - COMPETE AO VICE- PRESIDENTE, suaST ITUIR O PRr
SIDENTE NOS SEUS IMPEDIMENTOS E NA VACÂNCIA.

/lRT. 14 -COMPETE AO TESOURE IRO: II) SUPERVISIONAR OU FAZER A
CONTABILIDADE DA ASSOCIAÇ~O; B) RECEBER PAGAMENTOS, '_ '_
SUOVENÇOES, DONAT IVOS, CONTRIBUIÇOES OEST INADAS A EN-
T IDADE CM CON,JUrnO COM O PRES IDENTE j C) f:Jss INAR cut -
QUES E ENDOSSAR T iTULOS CONJUNTAMENTE COM O PRESIDEN­
TE O) /lPRESUllAR A DIRETORIA, SEMESTRALMENTE, O BI\LAN_
CElE FINANCEIRO E, ANUALMENTE O BALANCETE GERAL 01\ EN
T IOflDE Á ASSE MBlE If' GE RAL.

n r , IS - COMPElE AO S[CR[T~Rl0: II) MANTER A CORRESPONDfNCIA
01\ ASSOCIAÇ~O EM DIA; G) FAZER RELAT6RIOS DAS REUNI-
o~s DA OlRE10R!A ; C) FAZER AS ATAS DAS ASS~MBLErI\S (_,
GERAIS QUE SERAO APROVt>.DAS NO FINAL DAS RELJNIOES E AS­
SINADAS POR UMA COMISSAO DE CINCO S6CIOS, ESCOLHIDOS'
NA PR6PR1A ASSEMBLEiAj O) CONSERVAR OS DOCUMENTOS DA

"",oe ".çt.O [M LUG~s[GURO' ~
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REOISTRO CML DAS PES90A8 JuRlOlCAS -.KW> PESSOA - PS

CERTIDÃO

SECÇ~O

IlRT. 16

CAPÍTULO

f.>RT.

,l\ RT. 19

tlrn. 20

CI\P ÍT ULO

t'R1.21

certidão fornecida de acôrdo com
(I § 1 do art. 19 da lei 6015/73

II I DO CONSELHO FISCAL.
. , ,
- A ASSOCIAÇÃO SANTO DIAS
1 11UIDO POR lRÊS MtMBROS,
DENTRE OS ASSOCIADOS.

§
f~': ,:rrr;. r nr.'::t '11r::NTIDS

Iº O CON SE LHO SE RÃ ELE 11 O CONJUNfi~trN4"tht:0~FJ\r'h IAE 1 ~R IA,
~ TERA UM MANDATO DE DOIS ANOS, PODENDO SER

F,
J FISCAL ELEGERÁ DENTRE OS SEUS

-: '.

29 O CONSELHO

17

PRESIDENTE. Ir
\, ""'.. ,c,· ..... ,

, '~~nO~- fJo CONSELHO FISCAL CABE EMIT IR PARECER SOBRE AS cour s s-,...'~ L l\
"0

APRESENTADA~ PELA DIRETORIA, BEM COMO REALIZAR QUAISQUER'
OUTRAS GESTOES QUE VISEM GARANTIR GARANT IAS A SANIDADE fi·
NANCEIRA DA ENTIDADE.

§ t;NICO - O CONSELHO FISCAL RESPONDERÁ PELOS SEUS ATOS APUJ/\
NAS PERANTE A ,i\SSEMBLE(A GERAL.

IV - 00 P~TRIMONIO SOC,tlL

18 - O PATRIMÕNIO DA ,l\SSOCIAçio SER~, rORMADO POR: ti) BENS', ,
MOVE IS, IMOVE IS E SEMOVENTES QUE fOREM ADQU IR IDOS POR COM
PRA, DOAÇÃO ou LEGADOS; 8) POR DONATIVOS OU LEGADOS DE'
QUALQUER NATUREZA; C) SUBVENÇ~ES DOS PODERES P6BLICOS fE
DU~AL, [STADU"L E MUNICIPAL; D) RENDAS ACASO PROVINIENTES
OE SEUS BENS E SERViÇOS.

'v _, -
NAO SEHAO DISTRIBUIDOS LUCROS; BONlflCAÇOES, VANTAGENS E,
DIVIDENDOS A SEUS DIRIGENTES E SÓCIOS.

- O PATRIMÔNIO DA ASSOCIAÇÃO ~ERÁ OEST INADO 6NICAMENTE A
CONS[CUÇ~O OE SUAS r INALIDADES, t, EM CASO DE OlSSOLUÇ~O
DA SOCIE~ADE, REVER1ERÁ, EM BENEricIO OE UMA ENTIDAD[ ,
Ar 1M E REGISTRADA NO CONSELHO NACIONAL DE SERViÇO SOCIAL.

V - Dos DIRE 110S E DEVERES DOS SÓCIOS.

-f TODO lRABALHADOR QUE PERTENCE A ASSOCIAÇ~O, CUMPRINDO'
AS [~IG[NCIAS DESTES ESTA1UTOS; ASSISTE O DIREITO DE VOTAR
t , SER VOTADO.

.o,';' tn~.~.;.
- TODOS OS SÓCIOS PODEM VISTORIAR AS CONTAS DA ENl IDADE EM
QUALQUER ÉPOCA.
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IIRT. 23

• /lRT. 24

/lRT.25

/lRT.26

,. §

CAPITULOVI

/lRT.27

ART.28

A RT. 29

r-
Ci\P I1ULOVII

'--' /ln t .30 ' ,
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, 'Certidão fornecida da.' acôrdo ,CD,!,, r,
O § 1 do art. 19 da Lei 60t5/13

- O SÓCIOS DEVEM CUMPRIR OS ESTATUTOS DA ASSOCIAÇÃO
;r.!(G~'?" l'~r <.._'

, ..l·~ ~~
AS ASSEMBLE It!'!iJ f ,- c.:, " .. !

l,.

t DEVER DOS ASSOCIADOS COMPARECER
CE R 1\ IS.

- t DEVEn DOS ASSOCIADOS CONTRIBUIR DE fORMA QUE
MAIS LHES CONVIER COM OS TRABALHOS DE CONSERVAÇAO
EXPIORAÇio 00 PATRIMÕNIO DA ASSOCIAÇio.

~NICO - CABE A DIRETORIA ORIENTAR E COORDENAn AS CON­
TR IBUIÇOES DOS /lSSOCIADOS.

- DAS ELUÇÕE.S.

- A ELEIÇ~O PARA A DIRETORIA E o CONSELHO FISCAL SE RE,
REALIZARA POR VOTO SECRETO.

- uM MCS ANTES DA ASSEMBLE iA ELE ITORAL, AS CIIAPAS '
5lR~0 INSCRITAS NA SECRETARIA DA ENTIDADE.

- t VETADO A ELE IÇ~O DE MEMBRO DA DIR[TORIA E DO CON
-;S E LH O r IS CA L QUE TE N H A T IOO O SEU I\IIAtJDATo C 1\S SAO O ,

POR ASSEMBLE fA GERAL, EM ADMINISTRAÇ~O ANTERIOR

- C/lS DI SPOS Iç.ÕES GC fV\ IS E TRM~S ITbR I/I~.

TODAS ÁS vEtES QUE SE'r IlER NE.CtSS~~IO A CONTRATAÇ~O
DE PESSOAS PARA R[ALIZAÇ~O DE SERViÇOS PARA A Asso-,
tlAÇAO DEVERA SE ADOTAR COMO PRIORIDADE A CONTRATAÇAO

#

DE LiM SOCIO.

- ESTES' ESTATUTO SERÃO PUBLICADO NO DIÁRIO OfiCIAL', ,
r. /I F'A R A IBfi, Rf.G 1ST R AOOS NO CARTOR Io oE T ITU LO 5 E o 0-
CUMfNTOS E EM OUTROS ORG~OS COMPETENTES E SÓ POD[R~O
SUl MOO Ir ICADOS PELA ASSEMOLE iA Cf.RAL.

- ESTE ESTATUTO ro~ APROVADO EM R[ INlio DA ASSEM
BLE íA GERAL EXTRAOROINÁRIA, REALIZADA NO 011\ 23.07.94
(VINTE E ineS DE JULHO DE MIL NOVECEN10$ E NiOvunA l
G~ATRO ), NA CIDADE DE Jo~o PESSOA - PARAIBA.

JOÃO PESSOA, 23 DE JULHO DE 1994.



o referido é verdade e ao arquivo do Serviço de Registro se reporta, e para .•
constar, mandei emitir esta Certidlo de Registro que subscrevo e dou fé aos quatorze dias do
mes de de junho de mil novecentos e noventa e cinco (14.06.95), em Joio Pessoa, Capital do J
Estado da Parafba.lllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllllll1111111111111111/1111111111111111111111.
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Senhor Contribuinte.

I, Estemoa fazendo a entrega do Cartão CGCde aeu eatabelecimento.

Confira oa dados do Cartiío e. sli' houver divergência. procure o Órgiío da Secretaria da Receita
Federal que o jurisdiciona para 88 alterações necessárias.

Verifique o Carimbo Padronizado do CGCque está sendo utilizado por seu, estabelecimento.
lembre-se que, para a Secretaria da Receita Federal, as informações que constam do carimbo
identificam quem apresentou declarações e quem pagou o imposto.

•
Caso o Carimbo Padronizado não esteja PERFEITAMENTElEGíVEL ou apresente dados iricorretos.
substitua-o imediatamente para evitar que seu estabelecimento aeja considerado omisso ou

devedor. /: ~~lA t€G~'i'

(íf~//\"~,.,+,~~ =.
\

';J>' ;'_": ..
UI ' , .•r:

I ~ •
, ~ ''t !
. -<e 4>0 ,,' 35~~f"

j!'" ]a ao ,_)ri. ~vo d p,,'C~

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL

VÁLIDO EM TODO O TERRITÓRIO NACIONAL
COMPROVA A INSCRIÇÃO DO ESTABELECIMENTO NO CADASTRO GERAL DE CONTRIBUINTES

Apr.a.ntaçio obrlgat6rla quando ° núm.ro d. Inacrlçlo lor Informldo, ainda qUI por Ipoalçio do carimbo padronizado do CGC

•

M950509

VÁLIDO EM TODO O TERRITÓRIO NACIONAL
_ COMPROVA A INS~RIÇÃO DO ESTABELECIMENTO NO CADASTRO GERAL DE CONTRIBUINTES

Ap .... nt.ç.o obrlgll6rl. qu.ndo o numero d. In.crlção lor Inform.do, lindo qUI por apo.lçio do " .. Imbo padronizado do CGC

~.

M950509
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MUDOU-SI

MINIST~RIO DA FAZENDA
SECRETARIADA RECEITAFEDERAL

COORDENAÇÃOGERAL
DO SISTEMA DE ARRECADAÇÃO

: CONTRATO ,
, ECT/SRF ~
, 1351/85 '\, ,------

"OUSADO

DrlTINATÁfIIlO
DlICOfrtHlCIOO

Nlo IXISTI
o NUMIItO

AVlIN"

INDfltlÇO
INSurlCIINTI

Jtf.tNTIORAOO AO
IIIIIYI(;O ,"OSTAL

DA'A

003523
VllfO

•

u

UMITlHTI

Ul - ~OAO ~II'D.

AV IP,TACIO ~"'OA 110'
•• IARO DOS "TaDoa
CI~ "030-00 ~O.O ~IIlD. ~.
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, " , {.((.,;;~ ,..~'C~"/> /\~SU"8L(I/\ C::r../\L E>.iH!\C'~'iDHJ:dlIJ\ ·.(/'.Lll'\~)A ~.IC: l)lt, l_.'!; ."

(VIN1E ( TRÊS De .JUl.HO DE MIL rwvq~It)Q~í E rJjO\irPJTl\ ~QLi?\TR(')
NI~ r o r.MA Dc SUA A L iNE1\ II oC ART I Go 8r Do E 5 T 1\ 1 :.:TC'''' oC I 1\L • II('L'
\'E. ron B1:M PROCE 2ER AL 1 r RAÇÕES DO [~Tl'rT,,~' o Q~:I~\ :~,~'SVdi~;1T_.
/I. SEGUINTE nEOAçI\O: '" l.t,E'D;I,:.,1d"r~f '.

'.". ··f.H~,"/:: f' -: c ': :~11 I
• I ,":~ !!t,,& '" - ..1 >~ "'I .,.

1 - Dta DENOM,N"Ç~O, DURtlÇ:O. rINAL,D~DE C SEDe. \~:;'_,_ .';
- " C \ Q1r_..:1.3, \ v .- A fl~SCCI~ç~o SM:TO DIAS COM SEOf. t fORU.}'J,\ 'IDAOf-.,-~~lLA-{);'

r E S so J\ NO&: S T A Do oA P AR A I BA É l' Mi\ AS S oC IA ç Ao C I V I L, S r.Jl.· t. I ri! Cj
... - '. .._ .. _'_ -._0' .. ,

LUS::RAT IVOS, OE OURAÇAO INOERTEMINI\DA, COM PER!jONAL IOl\[)t: JlJP_1
- o I CA NA F"<rRMA DA l..t j. T --Quf'-'ftM POR 08J( TI vo: ") FOMf. N TAR A
UN IÂO [. A SOL 10AR I(OAOE ErHR[. OS TRAI3I\LHAOORES. fJjliEsENvõ'l­

--vr:lfI\TTVT07W r S or:- .CARer E-R I\-SSoc IAT rVO, fOR MAT I Vo , 1\ S: 1ST [NC I
Al-f'-"CtJt-TURAL. C)CONTR IfHJ IR PARA o ENGA.JAMEN10 DOS 1RABALH":'
DORES NAS SUAS f_NTIOAOES DE CI.ASSE DENTRO OE UMA LINHA COMnl\

'-'-1\'-1\-'[:- l;\JMPlfO:'.llT 10':\ COM r. TRANSfORMAÇAO DAS ES1RUTUHAS SOC 1_

AIS E ECONÔMICAS 00 PAis. O) COMPROMETER-sr COM t\ CONS1RU _
ç~o DE ~MA r~TRIA SOCIAl IS1A COM PLURALIDADE pOLf1 leA UA 0[­
r'.'.(.'CR/IC IA~ E) Or.SEr-IVOL'v[R AT IV IDAOE.S EOUCA1IYf,S COM CRI/\r4~AS
t :\O:JLE ;-·C[rJlES CM~(NH:S.

LSTt TUTC D/I ~;/'.rrro O i;'S

'.

I~,
,'I

•

•
,

CM' ITULO

I\RT. L

~ENOO UMA ~SSOCIA~io DE fiNS ASSIS1fNCII\IS, [ST~ rOIS IMU- ._ •• - '__ o _. ' " - ... - -

nr :\ TRIBU1AÇI.() $OBfH. (I st u rA1JnMoroJlo, nrr\Dt, f' s r us SI'r'/VI .,.., ~.- ~_.- ,,-._-~ -_ _- ..,... ".-~ .- -"_._ -'- .. - - ,
~ ~~~)$ rJG~J HR1\í05. 01\ C()NST 11Ulc)AO F[Df.nI\L; /,-lOvl'.'r.ru, r: ICOfl'Y,Mlfr.:

,T( /',0';, nrçu IS ITOS LX IC IDOS PCL':I CÓO ICO TR J'lL1/\n la NI\C f()IJAL '
r.t;"U\ o C:O;~i; D(<;5;\ 1~,:lJN10/1[[, NOS lErH/luS DO ART.I."" rr'.~c I':iC~, I
[ I I i ..

,
CArlTUIQ I. - ro ÇUAOHO SOCIAL

I' rn. 3 . C' ' "- ~.)rq.l\ ,\U~' IT I DO r,JO QUJ\DnO soe IIIL 1\ pr S SOA F I $ I C,I\. , CUJA PR,\ T I,
C/\ [:;1( ...I,l. C()~·"""lIV[l. COM OS 08,)[11VOS DA ENl IDADE.

~ Iº S[f(~ t',CMJ1100 NO QUADRO 50CI/\.L QUl\lQUER rLSSO/~, PROP05-
' ,1(\ Pon DOI~'l !;OCIOS ['APROV·WA peLA ASSEMBL.EII\ GERAL MEDI:'N

Tr. rAR[CU~ Cf.I. ClnETIJRI:\

~ ~q A rROPOST~ Dlvrnl SER ~rn rnRMALIZADA
~ .

ANT(([CENCIA DE VINTE DIAS CA R(ALIZAÇAO
' ,

n/~L ORO IrJAillA ÇU( DE.L 18E.RAn/ SOBRE A SUA

,
" rlnE10?I~ COM I,
0,\ f' s sr MOl f. I 1\ GE-
AC( I1AOIL 10,11,(1(.

,
SOCll\l SfRI\ CONSl ITUIDO POR
FUNDADORES - os SIGN.I\TÁnIOS

f\QUf. L [~ QUr. f ORE M AOM IT I DOS

,
DUAS CATEGORIAS A SA _
01\ ATA DE fUNDAÇio. 8)
NA rORMA 00 AR1 100 AN



CAPIT6u) I~I -!lA ORGANIZAÇiio E ADMINISTRAÇii~:;"'nrs.tn,,~r~l(líTOS

AR1.6 - SÃO EST~NC IAS DE DtC ISÃO DA /lssoc I Açí1Ô:T'j1):r.A\ifihI:E TA ,'êS F 1~
GERAL. O) O IRETOR IA • C) CONSELliO F,SCAL. ;'> I'c'}

-: -_ s v

,
•

/IRT. 5

•

/.RT.O

.. I~n1. SI

(' ')- -'

•

" ,
,

- DA ASSEMDlEIA GERAL
•
A ASSEMOLE iI, GERAL ( A Rr llN 'ÃO PLENÁR IA DOS

~O DELIOtRA1IVO M&XIMO DA ASSOCIA;~O •
~

50C103,

•_ COr"iPE1E í. ASSEM!JL[ iA GEfl."L, pn IVAllVAMENlE : t.) ri r CEn '
E (MPOS~iAR r; O IRf r on 1/\ E o cOrJS::LHO FISCAL : 3) .IU!. r.I\R os '
,"TOS DA U IH[ lOR 1/\ ( DO CONSL:LHO r ISCAL ; C) [XClU ln sóc lOS'
NO QUADRO SOCIAL; O) OE51 IlUIR MEMORaS DA Dln~10RI~ E DO'

Ca"Jst Uw FI SC/'L, PROCE Df NDo NA OCAS IAO A (LE I'; AO D[ UM r~\":), , .. , ,
SOCIO QuE DEV[R,~ rXE.RCCR AS fUNÇOES DO 0(51111.110('. I\lE o r r n
MINO 00 MANDATO I () DELIB[RAR SOBPE • rUHOAÇAO D( NOVOS E~
TABElECIMENTOS : f) E~AMINAR o PARECER Da CONS[LHO fiSCAL'
SCf.lRf A5 CON1/IS uI. OIf?r..'rORI/, te) Dr.lCRMINAR .\5 LI~!li",S r,rnt,l~
Dr ",:'0 o. ,1,.50(;1.,:\0 ; H) AI.HPM E fI(r')RMA" 0'; r.5T/.TUTOO ;
:~ DeCIO,,, süllRr. A [XT ",ç;;o o" '\~5(1CIt,ÇAO; ,I) O[ll~t"'." so _.

- , , AACE l, M IE "'\~AO Des B(NS IM,)V( IS; ['u" coco CR;e"A- LOS COM OI\IUSi:Ci'L e

r ... ~
.~NI-:C - ", Cr.L r ar Rt.r,OEõ D" tssEMOI.( I. GrR/,L "? :;"~ S( REn O(

"Y,~Ir,.·:Et,$ C, D, r , H, .1. J, 50 srRAO V,\LlDAS QUANIlO :,PROVADAS
POR rOlS lERÇOS COS SQCIOS PRES(NlES.

- D t5Sf.MSLEIA GrRAl REUNIR-SE_A ORDINARIAMENTE, UMA vr.z POR
'Vw '\T' 31/CI ( TRINM E ''',IDE ,1""(1"0) [, EII CMÁcrrR [:"'11,, , -C"O'NA"'O, s,;',rRr. QUE A OIRETOIlI. OU o TERÇO 005 '.oeloe .,~UL.C.\;~ C 0:'4 V I 1\: Ilr~ Tr.•

. ,:r " (,'.sr '.'AL' I,.. CER",. se SE fiA 1"'5T ALADA COM ,\ PR' 'Olç,. DE UM
ILP·J·C· C:.'s "S~·O.:lrl[;():,' [r~ I" cU~·Nvoc,,~7o. CM ;,'l ."p r«, ,""', n"".,

'. " "s', __ r, ,.\ . _.'. '.1 I I '. \ \.
' 'V"'c. ';:'0 LIlCAl. Ares L'I,',\ '''ORA O" OE TEIl" 11'.0. "AnA A "'~T ;,U';AO

' '.D~, I ,l" O"lH05, CO>.! WAlQU'. R ''''',lI:"ú I>E SOC! OS pr", õrr/T C.. t S DE-
L"" R;,,;Õ', (:·,Po.I:S'\5. "(,TE J:ST.\TUTO "ERÃO VÁL IDl.5, .</UELt,$
~0~~~~DA5 P[L~ M~IORIA Cos PRESENlES.

o

"'1 C n ...., ,
, , - "Iro., ú( L I),; R.\,;Df. ~ SOBRE H I rOTE SE S PRr v I S T~ S ~O P,'RAGRf,r (, I
Ó.'CO DO AAT.Bº. SEn~ NEtESSÁRIO c QUORUM MINIMO O( 1/3 ( U~
Trnço) DOS s6cIOS FARA _ .

(

('>~)y
f~(
v\ \.1

\



PC 03

SECÇÃO 1 I DA DIRETORIII.

•
•

.l>RT. 10 ,A OlRETORIA SERÀ
VICE PRESIDENTE.
E) UM PR t S IDE NT E•

A RT. 1 I , : I ,..... • ...... "'J' 'l'f~"P'T".t\~. :' , ,t:!+. ~:, ·r J II ~'\ ,'!., : ! J '.fI.."

A O IRETOR IA SERÁ ELE ITA PELA ~,~~~!Y.',lf,~~:IA,:~~~,~AL COM
UM MANDATO DE DOIS ANOS E TOMARA POSSE NO DIA DA
ELE IÇÃO.

• § Iº A OIRETORIA DELIBERARÁ, VALIDAMENlE, EM ASSUNTOS
DE SUA COMPETfNCIA, SEMPRE QUE CONTAR COM A PRESfN'

, -'ÇA DA MAIORIA DOS sacias PRESENTES;

§ 2Q N~o SER~ REMUNERADO O EXERCicIO DE QUALQUCR~8'-.
...... ,,' \,__. ~ -c "-GO, (LET IVO OU DE NOMEAÇAO, NA Assoc IAÇAO. /~':"_! '.~ . \

.: -~...." "\

::
- A OlRETORIA PODERÁ NOMEAR ASSESSoru:s TÉCNrcO'S pi(

, ~" " ,.>" ..;:~ InA AUX I L I A- L,.\ C, .i.5"
, ./,:) L. A ''\,tJr',' 1CO - :\05 1.5S[~.SO"E:' DA () Ir~(TOR 1,\ S[.HA C;/\'~,\:\:l'lB-O~'

O IJIR~ITO or voz W\S HEU"'I'ÕES DA MESIvI,c:.., M,,\S rLES r,;;\(j
rCDr.r;AO [XE.RC I1AR O O IRE ITO or vor o ,

"

•
PRT. 12

/"JRT. 1:3
- CO~PETE AO PRESIDENTE: A) PRESIDIR AS RfUNI3ES DA
/lSSfflBLf.íA Gr.RAL [. DA DIRE10RIA; B) RE.PRESUH,\n A f!.'
TIDADE ATIVA r.. PASS IVAMENTf, .ruo IC IAL [. f' XTRA.JUD le 1,\1
MENTE NAS SUAS REL~ç6[s COM TERCEIROS, PODENDO PARA ~
TAL CONSTITUIR ADVOGADOS E MANDAT~RIOS ; C) ~SSINAn I

O f' XP[D IEN1E DA ENl IDADE; O) RE.CEBER DONAT IVOS,SUBV[r~
ÇciES, CONTRIBUIÇciES, ABRIR, MOVIMENTAR CONTAS BANC~:,
RIAS, A~SINAR CH[QUES [ tNDOSSAR TITULOS, OBRIGATU~IJ\
MfNTE, EM CONJUNTO COM o TESOURfIRO.

[JNICO - COMPETE AO VICE- PRESIDENTE, suaST IlUIR o pl"r.
SIDfN1E. NOS SEUS IMPEDIMENTOS [ NA VAC~NCIA.

J)rn.14
-COMPf.l( ó~o TE SOURE IRO: t:) SUPf.fW IS Im~I\R ou r I\ZER
cornAnlLIDADr. DA 1~.sSOCIAÇ:~O; B) RE.c(o[.n P.:\G/d,\[iHOS, I- -SUI.J'JErJÇOES, DO;-.JA1IVOS, COt.lTQIBUlçors [)[ST I~J!IOI\5 r.. r r ..
1 ID.'()[ r:.~,1 cm~..'lJjno CC'i.' o P!~[S ID[NiE; C) f:,s~:, liU.li cut _,
QUE~7, r r'Hn:':~!~R TITULOS CONJlJl'JTAMF..NTr COM o f'qr.~llnl r:.
1L. D) ..~rfnsr..fnAn.~ [)IRETor~IA, SE.M[SlnAu.~[I~lC, l) 8,\L.l\r ..,
CL1[ r IN;\1J':;;l IRO r., ,\r'·IUr,L:v,ENTE o BI\LANCC1[ c.rn!\L (l,\ r r:,
T lO"D[ .\ /"SSEMOL( 1,\ GERAL.
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•
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/-Rí. 19

i~"~ T. 19

e,

-, ~.• ') I

, I I ".l
" r~.; roC~,'r.[LII" r I:;C,:I...~.\... V. I._ -..

"

C'
J ,2r o SO!-.ISrlHO FISCi'-\LEL(r,.r.R,\DErlTRr: o-S SEUS :/fW.1!l8S

PRESIDE.NTE.. L'M•

17 •- ~O CON~ELHO FISCAL c~nt [Mil IR PARECER SOARE AS CONTAS
~PR[S('N1ADAS PELA DIRCTORIA, BEM COMO nEALllAR QUAISQUER
OUTRAS GESTÕES QUE. v r sr.v GAR\NT IR GI',RANl IAS A ;::,r~ID,!\f')r: II
NANC(IR~ DA ENT IDADE.
tor·,IIGO - C COrJ~[lHC r '~·Cr\Lp.[:.rOND~nÁ P(LO~,
I'~:\ 5 P t R l\rH ( ,:\ to;:::,r :\113L.E ífi G[fUIL.

I ',I

'" ...,.- C P.l\ll!I!.~OrJl;j DÍI tsS~)r.Il,Çf.ü :,[11'., rC'RMM:O' ,
~"(')\il IS, 1fo.10V[ IS E ~,r.M')Vl!\JT[S QLJ[ fOREM AO~UIr; ID'S í'Op'CC';\l
PR f\, [)OI\I~:;.) Jl' LE CADOS; O) PClf? DON/I T IVQ5 ')lJ I..C C,I()OS or "!

\ ,...- ,
~L'f·l.OUEh: U.".TU~[71' ; C) -:Uf1'vTN(~'O[S Do:,. PíJíJEPr.s PL'flLIC03 rr
crR/,L, [~T,\DU/,L [1.1UNICIP.'\L; D) f~END/'S AC~\:;;o rnovp.il[U1ES
or S(U(~ 00J5 r: SERV IÇOS.

........, ,..."

tJ r.o S [ H Ao n I ::;'1 11I 8 U I oo 5 L UCROS; 8 on r r I CAç :J[. s , 1/ r.N TAG( I\! sr,
D I V I DUW OS r. :_Jt US D 111I GE~J1 r. s [. SÓ c I o ,:,~

_. O P/\lR.!,.lur.JlO 011, t'SSOCli,Ç:;,C sou, OE5r 1r.J.1\,OOÚ~;ICM.'fNT[._A
C ,) I J S r c u ç A o f) f. ~~UA '5 r Ir~i\ L I o A O[ S, c , [M C 1\So o r D I s S (~L U ç A ), ,
('01\ s o c I E.! ADr: , nr.Vt.'RlEfI", EM AUIEflCIO Df.. !i'J1,", r..r;TlOt,~)( ,
,'\f li~l E. f,[GISTRf,DA NO Cor·jSCUiO N:\CIONAL OE. seRViÇO :OCIAl.,

v - Dos O I Pt:. ITO~; E O[Vf.nr.s Dos S6c lOS.

- r 1 oD o T H ~.o~\li -1:.o JR c UE P r R T E N Cr A fj S S o C I .ll ç í~O, c LI '-1['R IN oo '
.(0,:' f.. x I t3r NC I f,S o[ S 1 E. S (S TA TUlOS; AS S 1ST f. o D 111( I To D(. V o T IIRr., SER ValADO.

- TODOS OS s6clo~ rODEM VISTORIAR AS CONT~S UA [NT IOAOE EM
QUALQUE.R ÉPOCA. ,..."

"'TOSCANO DE BRITO M~

SERVICO NOTARIAl.. E REGIS:!'\"L.
TA~~WO DOS,oOFICIO. () JO~iP~s;R~;;~~'\

(I .','..j../ l o
\ . OlO Qt'iA, R;PR .

( ,4VTf .....iI~·O EST~: (ilr.i ~,oovfÊ.
i .I " oUÇ'.40 r/H 'O~'''Q IQ' Qã I ãf.~ tJ.'<;". TO 1.1 ." J

t--l ~.

\J
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ART, 24

ART. 25
"

t DEVER DOS ASSOCIADOS COMPARECFR
Gt.nAIS.

PRl .26 - t DE vt n DOS f'.:; SOC 11'\005 CONl R I BU I n OE r (lI1MA QI.I[....

Cr,PlllJl.oVl

MA.IS LHE.S CONVIE.R COM os TR/d:-ALIiOS o~.:. c:()r'J~~élWIV~t\\) r.
r.;'."'t on/\çÃo 00 P/'.lP l~iê)N la DA f'SS'JC IfIÇf~~).

l"H CO - _CME A C Inr 1 (ln IA on IU;T AR [ C')(Joou(!f;::':,6, ,P"
i R I 3U I ç 0(;; DOS :' ~ SOC II\DOS. !! ,(.', : t ,-1

,..... .

- 0;\$ ELlIÇÕES. \''1\ .,.C•...
\C'/ç; j.i-r
'-.:- L A •

•• I~ E l r. I ç :\o pM~A f, O I ~ [ 1 o n I 1\ [ o Co r J SL L iio F I Sc til: :3 r
rE~LllAnl ron VOle S[CAC10_
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e.it". tendo COICO
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RODR\ooa naDA.
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foi !"'E:t:t:.lzeJa.E~~ sua sede ;.::-é'p~c si t"Wl'i3. 2. ?raça ~i EarltrJ".:.O. 59-Centro
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GOVERNO DO ESTAbú DA PARAII3A

SECRETARIA DO TRAhALHO E AçAO SOCIAL

ATESTADO DE FUNCIONAMENTO

ATESTO, pa r a os devidos fins qu e a Associação Santo

Di as, c om se de a R. .J oSé II 01 mc s, 3O2 - Conj Il n t.o EI'nan i SLIt Y I'o , nc;:

ta cidade dc .]o.:io I'csso<!-PB, ins c rLt o no CGC/~G n ? 08.3óó.353/0001

11 est~ em pleno e I'cglllill' f unc ionarncnt o , desde 13.12.82,cIlmpl'jndo

slld .....f i na 1 idadox I-:stdtlat~ill' i ilS, x c ndo ii Sllil Di ro t.o r- i ii, com mandat o

rcc onhc c i da
~. ido nc i dado mo r-n l , nadil c onx t.vi ndo quc (kSiI!>OI1C ii c ondu t.a dos mesmos.

PI'e s i d (!n C (! NI'!lII! Co mp l c í.o : :'lill·iil do 'sOCOI'I'O Allgllsta
Ik:tCI'I'" .

V i ce- PI'es i d c nt. c

C.l nO 135.588 :;SP/PB CTC 044525854-34

Eri d c r-c ç o Rc si d c n c i.uL: R •. José Hol mes
302 - João Pessoa-PB.

Nome Completo: Pc d r o Félix Dias

Tc s o u r-c i 1'0

C.I nO 482.834 SSP/PB CIC 17ó845524-49

Ln de r c c o Rc s idc nc i n l : R. Gcl,l~lio Va r g'as
19 I - R i o de :'Ie i () - [)a y C II X •

~(lme Co mpl c t o : :'1i) Zélia de So u za

C. r n ? 1.130.333 ....:,sr/rl3 CTC 008370ó74-72

hl(1t! l'I!c',:O RI!S i clc nc i ii I: I{. GI'ilC i 1 i ano De 1
gado, 305 - CosCa c Si lva .

ATESTO, olltl'ossim, qu e a r-c f o r-i da c n t. j dudc nao r-emu

nc ra (lS mcmbr os de slla Dil'ctol'id pelo cxc"cfcin c s pc cj Li c o de xuas

flln~:I~es, n.:io di stl' i b u i IIICI'OS, vdnLilgens ou bon i fi c a ç oc s a d i 1'1ge~

t.c s , a~s()c i ado!'-o. (_)ll mantenedol"cs, ~()b senhllma for~ma, dcst~.-i ni.lndo í.l

t o t~a 1 idade das I' end iiS ôPIII' ad LIS ao ii t c nd i rnc nL() g I' d t II i L () dc SllôS

finalidades.

Oó de .jllnho de 1005.

~I~C I' (! t di' i ii
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Cdtado da Paraíla
Assembléia Legislativa

LaIJa de Cpilácio peddoa

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

D E C L A R A ç Ã O

D~claro para fazer prova junto aos Membros de~

ta douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação desta Assem +

bléia Legislativa da Paraiba, que o Projeto de Lei nQ 375/96 rece-

a complementação de sua documentação, ou seja, o Atestado de Fun -

cionamento que encontra-se anexo ao Processo, em data de 07/05/96,

portanto, ficando hábil para receber Parecer Técnico do Relator da

aludida proposição. Portanto, declaro como verdadeiras as alega

ç~es prestadas acima ~ cerca da proposição

Sala da :Consultoria em Jo

-ao Pessoa, 13 de maio de 1996.
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~taio da paraíba
Assembléia Legislativa

Laja de Cpitácio pejjoa

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PROJETO DE LEI Nº 375/96

Reconhece de Utilidade Pública à Asso

ciação Santos Dias e dá outras provi-

dências,.

AUTOR: O EXMO. SR. DEPUTADO CHICO LOPES

RLATOR: O EXMO. SR. DEPUTADO AÉRCIO PEREIRA
I

" P A R E C E R

I -'RELATÓRIO

Chega a esta Comissão de Constituição, Justiça

e Redação desta Assembléia Legislativa da Paraiba, o Projeto de

Lei nº 375/96, de autoria do nobre Deputado Chico Lopes, que "Reco

nhece de Utilidade Pública à Associação Santos Dias e dá •outras

providências".

É O RELATÓRIO.

II - VOTO DO RELATOR

Chega a este Relator, Projeto de Lei nº 375/96

de iniciativa do ilustre Deputado Chico Lopes, pretendendo reconhe

cer de Utilidade Pública a Associação Santos Dias.

Anasilando a proposição e achando-a em conformidade aos

preceitos constitucionais e de boa técnica legislativa, esta Rela-

toria não encontra 6bice à propos~ção parlamentar 'e de pronto recQ

mendo aos meus pares com assento nesta Comissão de Constituição

Justiça e Redação, a aprovarem o Projeto de Lei em epigrafe.

É O VOTO.

Sala da Comissão, 14 de maio de

DEPUTA~-D-O~-A-É-;-~-IO-O--~-E~

RELATOR

1996.
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~tado da paraíba
Assembléia Legislativa
c.: de Gpilácio pe:Moa

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

- 02 -

III - PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação,

reunida em sua plenitude, decide por acatar o Voto do Senhor Rela-

tor, Deputado Aércio Pereira, e aprova o Projeto de Lei nº 375/96,

"
de autoria do nobre Deputado Chico Lopes.

É O PARECER.

DEPUTADO G

Sala das Comissões, 14 de amio de 1996.

;'IA DE~~T:~;:-~C;O-;~;Z:
RELATOR

DE~t~U\nU!- tJ(
MEMBRO

-------MMEEIM4~B~R~O-------

ZENÓBIO TOSC NO DEPUTADO ANTÔNIO IVO

MEMBRO

DEPUTADA VANÍ BRAGA

MEMBRO



/' -

- '!"

n
c/

/:~ladoJa paraíba
Assembléia Legislativa
c.: J(J Cpilácio peJóoa

C
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o ( ic i o No 821
Joio Pessoa, em 23 de maio de 1996.

Senhor Governador,

Encaminho a Vossa Excel;ncia, o Aut~grafo do Projeto de

Lei Nº 375/96, de autoria do nobre Deputado FRANCISCO LOP,ES,que reconhece

de Utilidade r~blica ~ Associaçio Santos Dias, e d~ outras providências.

Atenciosamente,

Ao Excelentíssimo Senhor

.ros â TARGINO MARANHÃO

GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA

NESTA.
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L1lado da r.:»:
Assembléia Legislativa

~lJa J(' Cpilâcio !J('ó:wu

AUTÓGRAFO Nº68
~~OJETO DE LEI Nº 375/96

Reconhece de Utilidade Pública

~ Associa~ão Santos Dias e d~

outras providências.

A ASSEMBLiIA LEGISLATIVA DECRETA:

Art. 1º _ Fica reconhecida de Utilidade Pública ~ Associa~ão

Santos Dias, com sede e foro na cidade de João Pessoa, neste Estado.

Art. 2º _ Esta Lei entra em vigor na data d~ sua p~blica~ão.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contr~rio.

Pàço da Assembl~ia Legislativa do Estado da Paraíba, em João

Pessoa, 23 de maio de 1996.

"-------------_..-
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ESTADO DA PARAÍBA

l.EI N° 6.296 ,DE 27 DE MAIO DE 1996

Reconhece de Utilidade Pública à
Associação Santos Dias e dá outras
providências.

o GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:

Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei;

Art. 10 _ Fica reconhecida de Utilidade Pública à Associação Santos Dias,
com sede e foro na cidade de João Pessoa, neste Estado.

Art. r-Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 30 - Revogam-se as disposições em contrário.

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João
Pessoa, 27 de maio de 1996; 1070 da Proclamação da República.


